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12.4 — A apresentação de documento falso determina a participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento disciplinar e, ou, penal.

12.5 — O candidato que exerça funções neste Instituto é dispensado 
da apresentação da declaração referida na alínea c) do ponto 12.3, a 
qual será entregue oficiosamente ao júri pelo Departamento de Recursos 
Humanos e da apresentação dos certificados comprovativos da forma-
ção indicada no currículo, que se encontrem arquivados no respetivo 
processo individual.

12.6 — A não apresentação dos documentos exigidos determina a 
não admissão do candidato ao procedimento.

13 — Métodos de seleção:
13.1 — Ao abrigo do disposto no n.º 5 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, conjugado com os n.os 1 e 2 do artigo 6.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, atentos à urgência do presente proce-
dimento concursal, serão utilizados, como único método de seleção 
obrigatório, a avaliação curricular (AC) e como método de seleção 
facultativo, a entrevista profissional de seleção (EPS).

13.2 — A Avaliação Curricular (AC) destina -se a analisar a qualifi-
cação dos candidatos.

a) Atento ao conteúdo dos postos de trabalho a ocupar, serão valoradas 
a habilitação académica, a formação profissional, a experiência profis-
sional devidamente comprovada e a avaliação de desempenho;

b) Este método será valorado numa escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se a valoração até às centésimas;

c) Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores 
consideram -se excluídos do procedimento, não sendo chamados à apli-
cação do método seguinte.

13.3 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) é pública e 
visa avaliar, de forma objetiva e sistemática, a experiência profis-
sional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação 
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente 
os relacionados com a capacidade de comunicação e de relaciona-
mento interpessoal.

a) Por cada entrevista será elaborada uma ficha individual contendo o 
resumo dos temas abordados, os parâmetros de avaliação e a classificação 
obtida em cada um deles, devidamente fundamentada;

b) É excluído do procedimento, o candidato que obtenha uma valo-
ração na EPS inferior a 9,5 valores.

14 — A classificação final dos métodos anteriormente referidos será 
obtida numa escala de 0 a 20 valores através da aplicação da seguinte 
fórmula:

CF = 0,70 AC + 0,30 EPS

em que:
CF = Classificação Final
AC = Avaliação Curricular
EPS = Entrevista Profissional de Seleção

15 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção 
é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, disponibilizada 
em www.seg -social.pt.

16 — Os candidatos aprovados no método de seleção AC são 
convocados para a realização do método seguinte por uma das for-
mas previstas no n.º 3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro.

17 — De acordo com o preceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, os candidatos excluídos serão notificados por uma das 
formas previstas nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da 
mesma Portaria, para a realização da audiência dos interessados nos 
termos do CPA.

18 — Em conformidade com o disposto na alínea t) do n.º 3 do ar-
tigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, os candidatos 
têm acesso às atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação 
e respetiva ponderação de cada um dos métodos de seleção a utilizar, 
desde que o solicitem.

19 — Em caso de igualdade de valoração, os critérios de desempate 
a adotar são os constantes do artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após 
homologação do Conselho Diretivo do ISS, I. P., é publicada na 
2.ª série do Diário da República, afixada em local visível e público 
nas instalações do ISS, I. P. e disponibilizada na respetiva página ele-
trónica, nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro.

21 — Nos termos do Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 1 de 
março, em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição 
«A Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 

ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação».

22 — O Júri tem a seguinte composição:

Presidente — Sónia Clarice Ribeiro Madeira Gonçalves, Diretora 
do Núcleo de Apoio Geral da Unidade de Apoio à Direção do Centro 
Nacional de Pensões.

1.º Vogal Efetivo, que substituirá o Presidente nas suas faltas e im-
pedimentos — Ana Cristina Vasques Rosa Pereira Rusga, Chefe de 
Equipa da Unidade de Processamento de Prestações de Sobrevivência 
do Centro Nacional de Pensões.

2.º Vogal Efetivo — João Miguel Silva Miragaia Tenreiro, Técnico 
Superior do Centro Nacional de Pensões.

1.º Vogal Suplente — Sandra Maria Morais Cunha, Técnica Superior 
do Centro Nacional de Pensões.

2.º Vogal Suplente — Carla Maria Neves Ferreira, Técnica Superior 
do Centro Nacional de Pensões.

23 — Nos termos do n.º 1 do artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, o presente Aviso será publicitado na 2.ª série do Diário da 
República, na Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil 
subsequente à publicação no Diário da República, na página eletrónica 
do ISS, I. P. (www.seg -social.pt) e, por extrato, no prazo máximo de 
três dias úteis, contados da forma anteriormente referida, em jornal de 
expansão nacional.

20 de abril de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui Fio-
lhais.

311308859 

 Aviso (extrato) n.º 6206/2018
Por meu despacho de 12 de fevereiro de 2018, e nos termos do dis-

posto da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º e do n.º 3 do artigo 99.º, ambos 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, foi autorizada a consolidação da 
mobilidade, nas mesmas categoria e posição remuneratória, no mapa 
de pessoal do Instituto da Segurança Social, I. P. — Centro Distrital de 
Setúbal, da assistente técnica Susan Alvernaz. A celebração de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado produz efeitos 
a 01 de fevereiro de 2018.

24 de abril de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui Fio-
lhais.

311308931 

 Declaração de Retificação n.º 356/2018

Anulação do Aviso n.º 5476/2018, publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 23 de abril de 2018
Para os devidos efeitos e por ter sido publicado em duplicado, procede-

-se à anulação do Aviso n.º 5476/2018, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 79, de 23 de abril de 2018.

23 de abril de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui Fio-
lhais.

311308989 

 Declaração de Retificação n.º 357/2018

Anulação do Aviso n.º 5475/2018, publicado
no Diário da República,

2.ª série, n.º 79, de 23 de abril de 2018
Para os devidos efeitos e por ter sido publicado em duplicado, procede-

-se à anulação do Aviso n.º 5475/2018, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 79, de 23 de abril de 2018.

23 de abril de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo, Rui Fio-
lhais.

311309011 

 Deliberação (extrato) n.º 588/2018
O Conselho Diretivo delibera, nos termos e ao abrigo do disposto na 

alínea g), do n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro e 
dos artigos 27.º e 31.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua versão 
atual, nomear, em regime de substituição, a seguinte trabalhadora do 
mapa de pessoal do ISS, I. P., que detém a competência técnica e aptidão 


